Conflito negativo de competéncia - Contribuigéo
previdenciaria estadual - Lei Complementar
59/2001 - Resolugao 377/2001 da Corte
Superior - Custeio da saude - Contribuigéo
compulsdria - Mandado de seguranca -
Competéncia - Vara de Feitos Tributarios

Ementa: Conflito negativo de competéncia. Contribuigdo
compulséria para o custeio de satde. LC 59/2001 e
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Resolugdo 377/2001 da Corte Superior. Competéncia
do Juizo de Feitos Tributarios do Estado.

- Nos lindes da Resolugdo 377/200I, compete as Varas
de Feitos Tributdrios do Estado processar e julgar as
acées que envolvam matéria tributdria do Estado de
Minas Gerais, bem como as questoes afetas &s con-
tribuicées previdencidrias estaduais.

- O mandado de seguranca impetrado com o escopo de
fazer cessar a compulsoriedade do recolhimento da con-
tribuic@o prevista no art. 85 da LC 64/2002 encerra dis-
cuss@o de natureza tributéria, o que atrai a competéncia
das Varas de Feitos Tributérios do Estado.

Conflito que se julga procedente para declarar a com-
peténcia do Juizo suscitado.

Conflito Negativo de Competéncia n® 1.0000.07.463818-
0/000 - Comarca de Belo Horizonte - Suscitante: Juiz de
Direito da 6° Vara da Fazenda da Comarca de Belo
Horizonte - Suscitado: Juiz de Direito da 4° Vara de Feitos
Tributérios do Estado da Comarca de Belo Horizonte

Relator: DES. DIDIMO INOCENCIO DE PAULA
Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3° Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigrdficas, & unanimidade de votos, EM JULGAR
COMPETENTE O JUIZO SUSCITADO.

Belo Horizonte, 12 de junho de 2008. - Didimo
Inocéncio de Paula - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. DIDIMO INOCENCIO DE PAULA - Trata-se
de conflito negativo de competéncia suscitado pelo ilus-
tre Juiz de Direito da 6% Vara da Fazenda Piblica
Estadual e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte,
em virtude da competéncia declinada pelo MM. Juiz de
Direito da 4° Vara de Feitos Tributdrios do Estado da
mesma comarca, nos autos do mandado de seguranca
impetrado por Anténio Cldudio das Gracas Guedes e
outros em face do Presidente do Instituto de Previdéncia
dos Servidores do Estado de Minas Gerais - lpsemg.

Argumenta o Juizo suscitante, em resumo, que a
deciséo proferida no Incidente de Inconstitucionalidade
1.0000.05.426852-9/000 néo tem o conddo de alterar
ou afastar a aplicacéo do sistema difuso do controle de
constitucionalidade, os quais continuam a ser decididos
pelos juizes de primeiro grau, responsdveis pelo julga-
mento das demandas em que sdo discutidas e, diante
disso, enquanto ndo afastada a compulsoriedade, por



via do controle difuso, a contribuicGo em comento con-
tinua a apresentar o cardter compulsério, enquadrando-
se, pois, na definicao de tributo.

Por fim, invoca o art. 1° da Resolucéo n° 377/
2001 e pugna, ao final, pela procedéncia do conflito.

O Juizo suscitado prestou suas informacées & f.
18-TJ.

Parecer da douta Procuradoria de Justica as f.
21/23-TJ, opinando pela competéncia do douto Juizo da
6° Vara da Fazenda Publica Estadual e Autarquias, ora
suscitante.

E o relatério.

Conheco do conflito, porquanto presentes os seus
pressupostos legais.

Como se v&, cuida-se de conflito negativo de com-
peténcia instaurado pelo Juizo da 6° Vara da Fazenda
Publica Estadual contra o Juizo da 4° Vara de Feitos
Tributdrios do Estado, cuja controvérsia se cinge a
perquirir qual dos juizos é o competente para processar
e julgar o mandamus impetrado por Anténio Cldudio das
Gracas Guedes e outros, com o qual visam extirpar de
seus contracheques a cobranca de contribuicdo do cus-
teio obrigatério de assisténcia & sadde.

A meu juizo, a matéria inserta no mandado de
seguranca é afeta ao Direito Tributdrio, porquanto a refe-
rida demanda restou ajuizada com a finalidade Gnica de
fazer cessar a cobranca de contribuicGo obrigatéria de
assisténcia & satde prevista na LC 64/2002.

Ora, a eventual declaracéo incidental de inconsti-
tucionalidade do art. 85, § 5°, da LC 64/2002 é matéria
afeta ao mérito do mandado de seguranca, ndo poden-
do servir de escusa para se afastar a competéncia do
Juizo de Feitos Tributdrios, sendo certo que a competén-
cia é determinada no momento em que a acdo é pro-
posta, conforme disposto no art. 87 do CPC.

Como se ndo bastasse, a LC 59/2001 foi clara ao
definir a competéncia das Varas de Fazenda Publica em
seu art. 59, cuja diccGo passo a transcrever:

Art. 59. Compete a Juiz de Vara de Fazenda Poblica e
Autarquias processar e julgar causas civeis em que interve-
nham, como autor, réu, assistente ou opoente, o Estado, os
Municipios, suas autarquias, as empresas puoblicas, as
sociedades de economia mista e as fundagdes de direito
publico e, onde ndo houver vara da Justica Federal, as
decorrentes do § 3° do art. 100 da Constituicdo Federal,
respeitada a competéncia de foro estabelecida na lei proces-
sual.

Assim, ndo hd falar na competéncia do Juizo susci-
tante no caso em tela, uma vez que se trata de causa
tributéria e, portanto, de competéncia do Juizo da Vara
de Feitos Tributarios para o qual o mandamus havia sido
inicialmente distribuido.

Vale gizar que a Corte Superior deste Tribunal edi-
tou a Resolucdo 377/2001, que mudou a denominagdo
das antigas "Varas de Execucdes Fiscais" para "Varas de

Feitos Tributdrios", tendo definido com preciséo a com-
peténcia destas Gltimas:

Art. 1°. As 19, 29, 39 e 4° Varas de Execugdes Fiscais do
Estado, da Comarca de Belo Horizonte, passam a denomi-
nar-se, respectivamente, 19, 2% 3% e 4° Varas de Feitos
Tributdrios do Estado, com competéncia para julgar as acées
envolvendo matéria tributéria do Estado de Minas Gerais.
Pardgrafo Unico. Incluem-se na matéria prevista neste artigo
os feitos judiciais em que o debate se restrinja & contribuicdo
previdencidria estadual.

Neste tempo, e tendo-se em vista que a irresig-
nacdo inserta no mandamus se cinge & matéria tributdria
afeta ao Estado de Minas Gerais e, ainda, & contribuicdo
compulséria, tem-se por competente o Juizo suscitado,
conforme vem decidindo reiteradamente este Tribunal:

Conflito negativo de competéncia - Agéo ordindria -
Contribuigéo previdenciaria - Contribuicdo para custeio de
assisténcia & satde - Art. 85 da Lei Complementar Estadual
n°® 64/2002 - DiscussGo sobre a compulsoriedade da
cobranca - Matéria de competéncia das Varas de Feitos
Tributdrios - Exegese da Resolucdo n® 377/01 da Corte
Superior do TIMG - Competéncia do Juizo suscitado. - 1 -
H& previsdo explicita na Resolugdo n® 377/01 da Corte
Superior deste TIMG de que a competéncia para julgar
matéria atinente a contribuicdo previdencidria é das Varas de
Feitos Tributdrios. - 2 - A contribuicdo para custeio de sistema
de satde ¢ instituida como tributo, cuja legalidade/constitu-
cionalidade deve ser declarada no juizo especializado para
tratar da matéria, no caso a Vara de Feitos Tributdrios do
Estado, a que é afeta toda e qualquer irresignacéo sobre a
prépria natureza juridica do desconto intitulado contribuicéo.
- Conflito conhecido para declarar competente o Juizo susci-
tado (TIMG, CC 1.0000.06.443741-1/000, Rel. Des.
Edgard Penna Amorim, DJ de 22.06.07).

Conflito negativo de competéncia suscitado pelo Juizo da
Vara da Fazenda - Mandado de seguranga contra o Estado
e lpsemg - Contribuicdo para o custeio da satde - Vara de
Feitos Tributérios - Competéncia - Resolugdes n°® 377/2001
e n°® 349/1999 do Tribunal de Justica de Minas Gerais. - A
Vara de Feitos Tributdrios é competente para apreciar
questdo que envolva matéria tributdria, incluido o debate
que se restrinja & contribuicGo previdencidria estadual, nos
termos das Resolugoes n® 377/2001 e n® 349/1999 expedi-
das pela Corte Superior do Tribunal de Justica de Minas
Gerais, como no caso de mandado de seguranca impetrado
contra o Ipsemg e o Estado de Minas Gerais que objetiva a
suspens@o dos descontos realizados a titulo de contribuicdo
para custeio da satde, que se ddo de forma compulséria
(TIMG, CC 1.0000.06.443863-3/000, Rel.® Des.® Teresa
Cristina da Cunha Peixoto, DJ de 1°.06.07).

Por fim, registre-se que a decisGo proferida no
Incidente de Inconstitucionalidade n® 1.0000.05.426852-
9/000 néo possui efeitos erga omnes, sendo insuscetivel
de suspender a compulsoriedade das cobrancas e, tam-
pouco, de modificar a natureza juridica da aludida con-
tribuicdo, cuja discussdo é afeta ao mérito do mandado
de seguranca.
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Com tais razdes, julgo procedente o conflito para
declarar a competéncia do Juizo suscitado.

E como voto.

Votaram de acordo com o Relator os Desembarga-

dores ALBERGARIA COSTA e KILDARE CARVALHO.

Somula - JULGARAM COMPETENTE O JUIZO
SUSCITADO.
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